



Sumários de 2021 a 2011

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 79, jan. / mar. 2021

Disponível http://www.mprj.mp.br/servicos/revista-do-mp/revista-79
Doutrina

A posição preferencial da liberdade de expressão e o Conselho Nacional do Ministério Público

André Farah
A cegueira deliberada na lavagem de dinheiro

Emerson Garcia
A criminalização da "pornografia de vingança" como reação á violência de gênero: uma análise de direito comparado

Fabrício Pinto Weiblen
O Direito Sancionador e a Consensualidade por meio do Acordo de Não Persecução Cível

Fabrício Rocha Bastos
A recuperação judicial como jurisdição voluntária: um ponto de partida para estruturação do procedimento

 Fredie Didier Jr
Paula Sarno Braga
Felipe Vieira Batista
Acesso a dados criptografados no contexto de investigações criminais: o "estado da arte"

Gustavo Eloi Razera

Breves apontamentos sobre o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

João Carlos Mendes de Abreu

O Ministério Público na defesa do regime democrático: o combate à desinformação política (fake news) - um desafio que ainda se descortina
Kleber Couto Pinto
A trajetória das Políticas Públicas de moradia para pessoas com deficiência e para pessoas com transtorno mental no Estado do Rio de Janeiro

Renata Scharfstein

A discricionariedade administrativa em tempos de pandemia e a possível incidência da Lei de Improbidade Administrativa

 Rita Tourinho
Sobre o conceito de jurisdição voluntária

Robson Renault Godinho
OBSERVATÓRIO JURÍDICO

Reflexões e desafios de 2020

Ives Gandra

O desafio do Ministério Público em potencializar sua atuação para alcançar aos diferentes setores sociais e atender a uma população dividida sobre a pandemia
Manoel Murrieta
OBSERVATÓRIO FILOSÓFICO

A Justiça Humana e o julgamento do Outro na filosofia levinasiana. O "chamado da humanidade" em prol dos direitos humanos

Adolfo Borges Filho
Notas "arriscadas" sobre o diálogo Críton, de Platão

Gustavo Lunz
A legitimidade do exercício do poder em Guglielmo Ferrero

Marcelo Machado Costa Lima
Getúlio Braga Júnior
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 78, out. / dez. 2020

http://www.mprj.mp.br/documents/20184/2026463/Book_RMP-78.pdf
Doutrina 
Pactum de non petendo: a promessa de não processar no direito brasileiro
 Antonio do Passo Cabral 
 Análise crítica de acordos de colaboração realizados no âmbito da operação Lava-Jato à luz das coordenadas constitucionais 
Bárbara Dorati Ferrari 
O Estado como garantidor da liberdade de expressão na Internet Bárbara Luiza Coutinho do Nascimento 
Júri e absolvição contra a prova dos autos: clemência absoluta ou arbítrio? 
Carlos Gustavo Coelho de Andrade Douglas Fischer 
O papel do compliance no delineamento da cultura corporativa 
Emerson Garcia 
Intervenção dos membros de grupo no julgamento de casos repetitivos 
Fredie Didier Jr. Hermes Zaneti Jr. Gustavo Silva Alves 
Segurança da informação e governança como parâmetros para a efetiva proteção de dados pessoais Guilherme Magalhães Martins José Luiz de Moura Faleiros Júnior 
A superexposição dos dados e da imagem de crianças e adolescentes na Internet e a prática de Sharenting: reflexões iniciais 
Lucia Maria Teixeira Ferreira 
A persecução da lavagem de capitais como política pública fomentada pelo Ministério Público para a tutela do meio ambiente 
Rafael Schwez Kurkowski Francisco de Assis Machado Cardoso 
Sujeitos processuais no processo de interdição 
Robson Renault Godinho 
Algumas questões sobre a confissão no Acordo de Não Persecução Penal 
Sandro Carvalho Lobato de Carvalho 
Aferição e controle de convencionalidade pelo Ministério Público 
Valerio de Oliveira Mazzuoli Marcelle Rodrigues da Costa e Faria Kledson 
Observatório Jurídico
Por que as democracias não crescem? 
Ives Gandra
Democracia digital e eleições 2020 
Emerson Garcia 
Observatório Filosófico 
O rosto como arquétipo na ética da responsabilidade de Emmanuel 
Levinas Adolfo Borges Filho 
Contradições entre a ordem jurídica e a necropolítica 
Delmo Mattos Cristian de Oliveira Gamba 
A compreensão da liberdade na patrística de Santo Agostinho e o pressuposto da contratualidade nas relações humanas 
Getúlio Nascimento Braga Júnior Marcelo Machado Costa Lima 

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 77, jul. / set. 2020

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1902274/Book_RMP-77.pdf
Doutrina

O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas e o seu objeto – cabimento na seara penal e processual penal 
Anderson de Paiva Gabriel Felipe Carvalho Gonçalves da Silva 
A descriminalização do aborto até a 12ª semana de gravidez – inconstitucionalidade da ADPF 
Benedito Torres Neto
Obrigações positivas em matéria penal: efeitos e limites da Jurisprudência Interamericana em caso de violações de direitos humanos 
Carlos Gustavo Coelho de Andrade  
Tipologia dos litígios: um novo ponto de partida para a tutela coletiva 
Edilson Vitorelli
O Pacote Anticrime e a nova sistemática de arquivamento da investigação penal 
Emerson Garcia
Intervenção de amicus curiae em processo apto à formação de precedente administrativo obrigatório Fredie Didier Jr
Solução consensual de conflitos: panaceia para todos os males? 
José Marinho Paulo Junior 
Acordo de Não Persecução Penal e absprache: análise comparativa da justiça penal negocial no processo penal brasileiro e germânico 
Ludmilla de Carvalho Mota 
Fundos públicos — uma análise atual e os riscos da PEC 187/2019 
Maria Fernanda Dias Mergulhão
Acordo de Não Persecução Cível na Lei de Improbidade Administrativa 
Renato de Lima Castro
Organizações Sociais no ordenamento jurídico brasileiro: ultrapassando os limites da omissão legislativa Rita Tourinho
Observatório Jurídico 
Inteligência do art. 62, §10, da CF 

Ives Gandra
 A grave questão do indeferimento de penhoras on-line por temor do juiz de incorrer no crime previsto no artigo 36 da Lei de Abuso de Autoridade – Lei nº 13.869/2019 
Marco Antonio Ibrahim 
Observatório Filosófico

A relevância do tempo subjetivo na Ética Levinasiana 
Adolfo Borges Filho
Direito, poder e linguagem: o paradoxo da soberania, estrutura linguística e a captura da vida pela exceção 
Delmo Mattos Fernando Rogério Silva Marques Júnior
Direito e imaginário social no Brasil contemporâneo 
Francisco J. M. Bedê Gabriel S. Cerqueira
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 76 abr./ jun. 2020

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1902270/Book_RMP-76.pdf

Doutrina 
Crimes cibernéticos e óbices ao cumprimento do Acordo de Cooperação Internacional (MLAT) com base nos standards de causa provável e liberdade de expressão do Direito estadunidense 
Ana Lara Camargo de Castro 
Raciocínios probabilísticos implícitos e o papel das estatísticas na análise probatória 
Edilson Vitorelli
A coexistência de absolutas prioridades e o sistema brasileiro de proteção à infância e à juventude Emerson Garcia
Divulgação de lista de visitantes a detento e direito à privacidade e intimidade: critérios para ponderação com os direitos fundamentais à liberdade de informação e de imprensa 
Flávio de Araújo Willeman Rodrigo Vieira Farias
 A consolidação legislativa da proteção de dados no Brasil: comentários às alterações da Lei nº 13.853/2019 à LGPD 
Guilherme Magalhães Martins João Victor Rozatti Longhi José Luiz de Moura Faleiros Júnior
 A Ratificação no Direito Constitucional Português
 Jorge Miranda
O mito da democracia 
Luiz Fabião Guasque 
Ministério Público e investigação criminal defensiva: desafios e algumas propostas 
Marcus Vinícius Amorim de Oliveira
Pena de multa criminal - uma abordagem realística 
Maria Fernanda Dias Mergulhão
Possibilidade da responsabilidade penal do Estado. Eventualidade da sua coculpabilidade no ato ilícito. O “apelo societário” e a “exigibilidade da conduta diversa” 
Ricardo Valente Souto de Castro Fernando Souto de Castro 
Negócios processuais e o Compromisso de Ajustamento de Conduta 
Thiago Chacon Delgado
Observatório Jurídico 
Da democracia à partidocracia: reflexos no crescimento da corrupção 
Emerson Garcia
O Supremo Tribunal Federal e o consequencialismo jurídico
 Ives Gandra 
Observatório Filosófico 
Brevíssimo estudo sobre a filosofia do tédio em Martin Heidegger
 Adolfo Borges Filho
Hobbes e o contrato como fundamento do Estado moderno 
Delmo Mattos.
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 75 jan./ mar. 2020

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1606497/Book_RMP-75.pdf

Doutrina 
Neurociências e a imputabilidade penal do psicopata 
Arthur Santana de Paulo 
A Lei de Abuso de Autoridade: o tipo do art. 27 e a transição entre juízos de valor provisórios e definitivos 
Emerson Garcia
Direito à cidade e mobilidade urbana: reinventando o modal bicicleta 
Fabiana de Alcantara Pacheco Coelho
Elementos para uma teoria do processo estrutural aplicada ao processo civil brasileiro
Fredie Didier Jr. Hermes Zaneti Jr. Rafael Alexandria de Oliveira 
Fundos de investimento em participações – empresas em recuperação judicial 
Jorge Lobo 
Ajuizamento de ACP pelo Procurador-Geral 
Luís Alberto Thompson Flores Lenz 
 A segurança pública na Constituição de 1988: direito fundamental, dever do Estado e responsabilidade de todos 
Luis Fernando de França Romão
A extrema importância do direito notarial e registral no Brasil frente à crescente desjudicialização de feitos de elevado interesse social 
Maria Cristina de Souza Moreira
Primeiras impressões sobre o acordo de não persecução penal 
Sauvei Lai 
As interações em audiências no Juizado de Defesa do Consumidor: uma análise à luz do Direito e da Ecolinguística Tadeu Luciano Siqueira Andrade 

Observatório Jurídico 
Prisão por decisão de segunda instância 
Ives Gandra

 A cidadania e o acesso ao território do Estado 
Jorge Miranda
Observatório Filosófico 
Aplicação prática de alguns estratagemas schopenauerianos em um caso jurídico hipotético 
Adolfo Borges Filho
Princípios da fundamentação dos direitos humanos em Kant 
Delmo Mattos
A Fenomenologia e o Direito: um diálogo importante 
Getúlio Nascimento Braga Júnior
John Rawls e os princípios de justiça: algumas aproximações conceituais para o jurista contemporâneo Marcelo Machado Costa Lima 
Pandemia, degradação social e economia da morte 
Renato Nunes Bittencourt
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 74, out. / dez. 2019

http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1506084/Book_RMP-74.pdf

Doutrina 
Multilateralidade no processo civil: divergência de interesses em posições jurídicas 
Elie Pierre Eid 
A emenda da vaquejada e o efeito backlash 
Eliseu Antônio da Silva Belo
Aposentadoria voluntária do servidor público: efeitos do rompimento do vínculo e a sanção de cassação de aposentadoria 
Emerson Garcia 
Ganha, mas não leva. Por que o vencido nas ações civis públicas não paga honorários sucumbenciais ao Ministério Público? 
Heloisa Carpena Renata Ortenblad 
Controle judicial sobre atos políticos perpetrados mediante abuso de poder
 Huston Daranny Oliveira 
Juízes constitucionais e Parlamentos: a experiência de Portugal 
Jorge Miranda
Democracia concomitante e Ouvidorias 
Luiz Fabião Guasque
O Ministério Público nas ações de família: intervenção na tutela dos interesses da mulher vítima de violência doméstica 
Mario Moraes Marques Junior 
Divórcio, mancomunhão e taxa de ocupação: questões relevantes. Dissolução conjugal e seus reflexos enquanto pendente partilha de bens
 Raphael Le Cocq
A opção político-criminal do Acordo de Não Persecução Penal como instrumento de segurança pública Renee do Ó Souza 
Observatório Jurídico 
Princípio da igualdade e nomeações de familiares 
Jorge Miranda 
Quando os bons atrapalham... 
Ives Gandra 
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 73, jul. / set. 2019

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1473746/Book_RMP_73_compactado.pdf

Doutrina
 Projeto de Lei nº 10639/2018: uma consequência do total desconhecimento sobre a Lei nº 12.318 de 2010 
Débora dos Santos Woltz 
O artigo 1.030 do CPC e a busca por uma interpretação adequada: meios para superação de precedentes 
Dierle Nunes Marina Carvalho Freitas 
Provimento de cargos efetivos sem concurso público: re‑exões sobre declaração de nulidade, prazo e segurança jurídica 
Emerson Garcia 
Contraditório, fundamentação e técnica de julgamento colegiado: violação do contraditório (e ao dever de fundamentação), da isonomia, da previsibilidade e da segurança jurídica com o sistema de “votação global” 
Felipe Barreto Marçal
Dever judicial de considerar as consequências práticas da decisão: interpretando o art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
Fredie Didier Jr. Rafael Alexandria de Oliveira
As inferências probatórias: compromissos epistêmicos, normativos e interpretativos 
Janaina Matida Rachel Herdy 
Juízes, liberdade de associação e sindicatos 
Jorge Miranda 
Transplante de órgão e doador falecido sem documento com foto 
José Marinho Paulo Junior 
Fundamentos e controvérsias do processo administrativo de responsabilização previsto na Lei nº 12.846/2013 
Marcelo Zenkner 
O tratamento processual dos litisconsortes: do litisconsórcio ad processum ao litisconsórcio ad actum Ravi Peixoto 
Observatório Jurídico 
A busca pela solução consensual de con‑itos na tutela coletiva: faculdade ou obrigação do Ministério Público? 
Emerson Garcia 
Indicação do Procurador-Geral da República pelo Presidente da República 
Ives Gandra Martins 
Ética republicana e cidadania solidária 
Jorge Miranda 
A descoberta de uma origem oculta do Ministério Público segundo o novo modelo de atuação ministerial: análise bíblico-jurídica da história 
Matheus Muniz Guzzo
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 72, abr. / jun. 2019
Disponível em: https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1344910/RMP-72.pdf
Doutrina 

 Mandado de Segurança contra decisões jurisdicionais: evolução e o novo Código de Processo Civil brasileiro

 Marcellus Polastri Lima Mariah Oliveira Santos de Queiroz 

 A busca de novas soluções para velhos problemas: a experiência do Projeto Pais em Paz no CAO-Cível/MPRJ 

Beatrice Marinho Paulo 

 Reduzir a idade penal é constitucional?

 Carolina Naciff 

A necessidade de aperfeiçoamento estrutural do controle externo: a autonomia do Ministério Público de Contas como imperativo da adversariedade 

Emerson Garcia 

Consensualidade na improbidade administrativa: por que não? 

Glaucia Rodrigues T. de Oliveira Mello 

Hermenêutica, interpretação e aplicação do Direito

 Jorge Lobo

Estudo sobre o cumprimento da Meta 1 do Plano Nacional de Educação e o ciclo de políticas públicas garantidoras do direito fundamental à educação

 Michelle Bruno Ribeiro 

A efetivação dos direitos políticos positivos por meio das candidaturas avulsas e o papel do Ministério Público 

Renee do Ó Souza Leonardo Yukio D. S. Kataoka

O caso da suspensão da CNH por dívida: para um agir normativo não discricionário e a justificação normativa adequada 

Ricardo Diego Nunes Pereira 

“Pacote anticrime” – Art. 33, §1º, IV, 11343/06: a superação do enunciado 145, STF, e a renúncia ao conceito de bem jurídico 

Tiago de Lima Santos Reid 

Observatório Jurídico

Fostering Integrity Online: from open data to interpreted data 

Bárbara Luiza Coutinho do Nascimento

25 anos do Plano Real

 Ives Gandra Martins 

Direitos sociais e propinas no ensino superior 

Jorge Miranda 

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 71, jan. / mar. 2019
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/1287124/Book_RMP_71.pdf
Doutrina

 A Revisão Criminal: Antigas e Novas Questões Relevantes  

Marcellus Polastri Lima Mariana Soares de Rezende 

A Clemência no Tribunal do Júri no Brasil 

Diogo Erthal Alves da Costa 

A Proposta de Reforma da Previdência de 2019: o que se Diz e o que Realmente É 

Emerson Garcia

Aspectos Jurídicos no Combate e Prevenção ao Ransomware 

Fábio Lucena de Araújo  

A Interface entre os Modelos de Tutela Coletiva, a Dimensão Individual das Demandas Coletivas e as Ações Pseudoindividuais e Individuais com Efeitos Coletivos 

Fabrício Rocha Bastos

 Juízo Arbitral – Inconstitucionalidade do Artigo 136-A da LSA 

Jorge Lobo

 A Lei É a Causa da Corrupção? 

Luiz Fabião Guasque 

 A Responsabilização por Improbidade Administrativa por Omissão na Efetivação de Políticas Públicas Michelle Bruno Ribeiro

A Destituição do Poder Familiar à Luz dos Princípios do Direito das Famílias 

Nathália Moreira Nunes de Souza 

O Consenso Processual Penal Analisado a partir de Hipóteses Negociais Colombianas 

Rodrigo da Silva Brandalise 

Direito, Potência e as Dificuldades do Conceito Agambeniano de Vida Nua 

Rogério Pacheco Alves 

Observatório Jurídico 

Carga Burocrática e Carga Tributária 

Ives Gandra da Silva Martins

A Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Constituição Portuguesa 

Jorge Miranda 

Dos Créditos Ilíquidos na Lei nº 11.101/2005 

Mônica Maria Costa Di Piero
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 70, out. / dez. 2018
 A versão digital da Revista MP/RJ n. 70 está disponível no endereço:
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/102165/Book_RMP-70.pdf 
Doutrina
A Necessária Releitura da Súmula 444 do STJ à Luz da Concepção Atual do Princípio da Presunção de Inocência

Anderson de Paiva Gabriel

A Reparação do Dano Material e Moral à Vítima da Criminalidade

Bruno Corrêa Gangoni

Configuração Constitucional das Corregedorias do Ministério Público

Emerson Garcia .

Garantias das Obrigações: Configuração das Garantias Especiais Atípicas

Eugênio Rosa de Araújo 

Interface entre o CPC15 e os Processos Coletivos

Fabrício Rocha Bastos 

Princípio da Boa-fé Processual no Direito Processual Civil Brasileiro e Seu Fundamento Constitucional

Fredie Didier Jr.

A Influência do Constitucionalismo Brasileiro na História Constitucional Portuguesa

Luiz Fabião Guasque 

O Trabalho nas Prisões dos EUA: “Não É um Sistema de Justiça, É um Negócio”

Nicole Mitchell Ribeiro da Silva 

A Busca pela Equidistância entre Garantismos: Identificação Criminal de Perfis Genéticos e Análise da Constitucionalidade do Art. 9-A da Lei de Execuções Penais no Recurso Extraordinário nº 973837/MG

Pedro Rabello Mariú 

O Ministério Público nos Juizados Especiais da Fazenda Pública

Robson Renault Godinho 

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 69, jul. / set. 2018
 A versão digital da Revista MP/RJ n. 69 está disponível no endereço:
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/102165/eBook_RMP-69-web.pdf 
Doutrina 
A Função Essencial do Ministério Público de Coordenar a Investigação Criminal Pré-Processual Alexander Araujo de Souza 

A Indenização Civil ex Delicto Prevista no Artigo 387, IV, do Código de Processo Penal e a Necessidade de Maior Preocupação com as Vítimas 

Alexandre Rocha Almeida de Moraes Annunziata Alves Iulianello 

Para Além dos Limites da Coisa Julgada Penal: a Correção dos Erros Materiais ex Officio pelos Tribunais 

Carlos Henrique Borlido Haddad Murilo Augusto de Faria Santos.

O Neoconstitucionalismo e os Seus Contornos Essenciais

 Emerson Garcia

 A Responsabilidade Civil do Estado por Omissão e Suas Excludentes 

Eugênio Rosa de Araújo.

Plano Diretor Municipal: Elaboração e Alteração do Instrumento Básico da Política Urbana 

Glaucia Rodrigues T. de Oliveira Mello

Breves Notas sobre Cibernética e Poder Público 

Gilberto Martins de Almeida 

Princípio do Tempo Razoável de Duração do Processo e a Celeridade das Manifestações do MP 

Luís Alberto Thompson Flores Lenz 

Estatuto da Inclusão: Avanço Jurídico da Reforma Psiquiátrica no Brasil 

Marcela do Amaral Barreto de Jesus

O Alcance do Ato Administrativo de Autorização no Ordenamento Jurídico Brasileiro 

Rita Tourinho

Nova Interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre a Prerrogativa de Foro 

Tulio Caiban Bruno 

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 68, abr. /jun. 2018
 A versão digital da Revista MP/RJ n. 67 está disponível no endereço:


http://www.mprj.mp.br/documents/20184/102165/Book_RMP-68.pdf
Doutrina 
Os Principais Instrumentos de Combate à Criminalidade Organizada Transnacional no Âmbito da União Europeia 
Alexander Araujo de Souza 

O Acordo de Não Persecução Penal Passível de Ser Celebrado pelo Ministério Público: Breves Reflexões 
Emerson Garcia 

Aplicação da Disregard Doctrine em Benefício da Pessoa Singular do Sócio 
Eugênio Rosa de Araújo 

Do Microssistema da Tutela Coletiva e a Sua Interação com o CPC/2015
Fabrício Rocha Bastos  

Pode o Procurador-Geral de Justiça Propor Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal? 
Hélio Nascimento 

O Ministério Público e as Normas Fundamentais do Direito Processual Civil Brasileiro 
Hermes Zaneti Jr. 

Moralidade nos Contratos Administrativos
 Jessé Torres Pereira Junior;  Thaís Boia Marçal 

Deveres dos Administradores das Sociedades Anônimas 
Jorge Lobo  

O Transconstitucionalismo: Atualidades Constitucionais 
Ricardo Diego Nunes Pereira

O Princípio da Cooperação Linguística nas Relações Contratuais: uma Análise Semântico-Pragmática à Luz do Direito do Consumidor 
Tadeu Luciano Siqueira Andrade 

Observatório Jurídico 

Brasília, a Versalhes de Luís XVI no Brasil 2018
Ives Gandra da Silva Martins 

Conversão de Multas Ambientais 
Jessé Torres 

Proibição de Voto 
Jorge Lobo 

Os Juízes Não Têm Direito à Greve
Jorge Miranda

     Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 67, jan. / mar. 2018
     A versão digital da Revista MP/RJ n. 67 está disponível no endereço: http://www.mprj.mp.br/documents/20184/102165/book_rmp_67_1.pdf
Doutrina 
Reflexões Filosóficas e Utópicas sobre o Tempo Jurídico de Punição 

Adolfo Borges Filho

A Proteção Internacional dos Direitos Humanos e o Referencial de Subsidiariedade 

Emerson Garcia . 

Judicialização da Política e o Ativismo Judicial: Distinção, Causas e Perspectivas 

Eugênio Rosa de Araújo 

Da Aplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa aos Agentes Políticos e a Inexistência de Foro por Prerrogativa de Função Fabrício Rocha Bastos

Atendimento Socioeducativo Destinado às Adolescentes em Privação de Liberdade no Estado do Rio de Janeiro: Elas Existem? Flávia Alt do Nascimento 

Corte Compulsório de Cabelo, Barba e Bigode de Detentos do Sistema Prisional: Higiene x Dignidade da Pessoa Humana 

Flávio de Araújo Willeman

Negócios Jurídicos Processuais Atípicos e Execução

Fredie Didier Jr. ; Antonio do Passo Cabral

Abertura Constitucional e Segurança Jurídica: uma Primeira Leitura sobre o PLS 349/2015 à Luz do Direito à Educação 

Hirmínia Dorigan de Matos Diniz 

A Violação do Princípio da Legalidade pelas Normas Penais em Branco: uma Visão Sistematizada do Estatuto do Desarmamento 

Matheus Muniz Guzzo 

Garantismo versus Punitivismo: o Equívoco da Contrariedade 

Patricia Pimentel de Oliveira Chambers Ramos

Observatório Jurídico 
A Advocacia e o Ministério Público 

Ives Gandra da Silva Martins 

Sobre o Financiamento dos Partidos Políticos

 Jorge Miranda  

10 Anos do Módulo Criança e Adolescente – MCA

 Rodrigo Cézar Medina da Cunha .



As revistas do MP/ RJ poderão ser acessadas no endereço:
                                       http://www.mprj.mp.br/servicos/revista-do-mp
       Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 66, out./dez. 2017
Doutrina
Intercâmbios Culturais Digitais: a Internet como Catalisadora do Multiculturalismo
Bárbara Luiza Coutinho do Nascimento 
A Consensualidade no Direito Sancionador Brasileiro: Potencial de Incidência no Âmbito da Lei nº 8.429/1992
Emerson Garcia 
Breve contribuição ao método de estudo de casos em direito
Eugênio Rosa de Araujo 
Notas sobre cultura, constituição e direitos culturais
Jorge Miranda 
Expansão da responsabilidade civil objetiva: análise da (in)adequação da inserção no ordenamento jurídico de uma cláusula geral de responsabilidade objetiva
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Lei de Improbidade Administrativa, Artigo 17, §1º: 25 Anos Depois, Ele Ainda se Justifica?
Rodrigo da Silva Brandalise 
As Normas de Abreviação do Procedimento com Base em Precedente
Ronaldo Cramer 
Observatório Jurídico
O Distritão
Ives Gandra da Silva Martins
      Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 65, jul/set. 2017
Desafios e Perspectivas sobre a Instituição do Ministério Público Europeu para o Efetivo
Combate à Criminalidade Organizada Transnacional no Âmbito da União Europeia
Alexander Araujo de Souza 
Ônus da Dialeticidade: Nova “Jurisprudência Defensiva” no STJ?
Dierle Nunes; Antônio Aurélio de Souza Viana 
Foro por Prerrogativa de Função nas Constituições Estaduais: de Onde Viemos e onde Chegamos
Emerson Garcia 
A Nova Estrutura Conceitual do Direito: a Natureza Normativa dos Princípios Jurídicos
Eugênio Rosa de Araujo
Constituição e Democracia
Jorge Miranda 
O Contrato de Depósito – Influências do Direito Romano na Atual Sistemática do
Direito Brasileiro
Leandro Navega 
O Próximo Passo – a Economia dos Contratos e a Aplicabilidade de Normas de Integridade em Contratações de Empresas Estatais
Leonardo Cuña de Souza 
O Doido, o Burro e o Juiz Parcial
Marcelo Lessa Bastos; Francisco Pereira Pinto Filho; Antônio José Barbosa Neto 
A Evolução do Processo Licitatório no Ordenamento Jurídico Brasileiro e Expectativas na Tramitação do Projeto de Lei Nº 599/2013
Rita Tourinho
Precedentes, CPC/2015 e o Processo Penal: Breves Considerações
Rodrigo Mazzei; Maira Ramos Cerqueira 
Observatório Jurídico
Modernização do Poder Judiciário
Ives Gandra
         Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 64, abr. / jun. 2017
Doutrina
Conflitos e consensos: o papel da Mediação Comunitária na transformação da realidade social
Ana Paula Bustamante
O Terceiro Setor e a Lei nº 13.019/2014: algumas questões iniciais
André Farah Alves
Acordos processuais no processo penal
Antonio do Passo Cabral
Jus Cogens e Proteção Internacional dos Direitos Humanos
Emerson Garcia
Internet, pornografia e infância: a criminalização da posse de pornografia infantil
Felipe Soares Tavares Morais
Sistema Brasileiro de Precedentes Judiciais Obrigatórios e os Deveres Institucionais dos Tribunais: uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência
Fredie Didier Jr.
Sobre a relevância constitucional da família
Jorge Miranda
Estatuto da cidade e o novo Código de processo Civil: primeiras considerações sobre o impacto e a simbiose dos diplomas
Rodrigo Mazzei; Bruno Pereira Marques
Mudanças climáticas estratégicas de litigância e o papel do judiciário no combate às causas e efeitos do aquecimento global no contexto brasileiro
Vinicius Lameira
O protagonismo judicial e o superendividamento dos consumidores no Brasileiro
Guilherme Magalhães Martins; Laila Natal Miguel; Stella de Souza Ribeiro de Araujo
Observatório jurídico
O exercício do poder e a necessidade de limites
Ives Gandra da Silva Martins
Comitê de acionistas
Jorge Lobo
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 63, jan./mar. 2017
Doutrina
Testamento vital e as diretivas antecipadas de vontade: direito de morrer com dignidade

Adriana Rosa de Oliveira

O princípio da solidariedade frente aos fenômenos da litigação repetitiva (repeat players) e apatia racional (rational apathy)

Alexandre Pererira Bonna

Ainda e sempre a imparcialidade do Ministério Público no Proc esso Penal: uma tese decfididamente garantista

Alexander Araujo de Souza

Conflitualidade imanentee resolutividade construída: perspectivas da Lei de Mediação sob as lentes da oralidade

Emerson Garcia

A mediação e os conflitos de consumo

Guilherme M. Martins

(In) constitucionalidade do porte de arma pelas guardas municipais: uma leitura global do texto constitucionalidade

Hélio Nascimento

O Estado constitucional cooperativo e o jus-universalismo da Constituição Portuguesa

Jorge Miranda

Mediação e conciliação no Âmbito da jurisadição administrativa no Brasil

Marcela do Amaral Barreto de Jesus

Dívidas sociais em sociedades cooperativas e os limites da responsabilidade patrimonial do médico cooperativado – caso Unimed

Raphael Le Cocq

O poder familiar e a liberdade religiosa da criança e do adolescente

Regiane Cristina Dias Pinto

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 62, out./dez. 2016
Doutrina
O uso da Dialética Erística na argumentação jurídica: o que se faz e não se deveria fazer
Emerson Garcia
Colaboração premiada (Lei nº 12.850/2013): natureza jurídica e controle da validade por demanda autônoma – um diálogo com o direito processual civil-militar
Fredie Didier jr., Daniela Bomfim
Evolução legislativa da fase de saneamento e organização do processo
Heitor Vitor Mendonça Sica
Sistema político e riscos de erosão do regime democrático
Jorge Miranda
A prisão do senador. A decisão do Supremo Tribunal Federal Brasileiro
Marcellus Polastri Lima
O que há de significativo na insignificância?
Marco Antonio Santos Reis
Publicidade e motivação das deliberações administrativas dos tribunais brasileiros segundo o Conselho Nacional de Justiça
Paulo Sérgio Prestes dos Santos ; Rogério de Oliveira Souza
Estado laico e o ensino público. Neutralidade religiosa ou neutralização da religião?
Regiane Cristina Dias Pinto
Reconhecimento da vulnerabilidade linguística do consumidor: forma de acesso à justiça
Tadeu Luciano Siqueira Andrade
Ação, tipicidade e ilicitude em direito penal
Tiago de Lima Santos Reid
Observatório jurídico
A importância do Código Comercial
Ives Gandra da Silva Martins
Tutela coletiva dos direitos dos minoritários
Jorge Lobo
Da teoria à prática
A interpretação adequada da súmula 713 do STF
Eliseu Antônio da Silva Belo
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 61, jul./set. 2016
Doutrina
O controle do poder religioso no processo eleitoral, à luz dos princípios constitucionais vigentes, como garantia do estado Democrático de Direito 

Amilton Augusto Kufa

Inquérito civil: entre avanços e retrocessos- Análise crítica do PLS 233/2015
Cláudio Smirne Diniz, Eduardo Cambi, Mauro Sérgio Rocha

Críticas ao caráter absoluto da imunidade parlamentar material brasileira
Eliseu Antônio da Silva Belo

Aspectos afetos ao controle interno das atividades do Procurador-Geral de Justiça
Emerson Garcia

Embargos à execução
Fabrício Rocha Bastos

Ações coletivas e o incidente de julgamento de casos repetitivos-espécies de processo coletivo no direito brasileiro
Fredie Didier Jr.

Hermes Zaneti Jr.

O meio ambiente e a Constituição
Jorge Miranda

As normas de reprodução, imitação e remissão como parâmetrp de controle de constitucionalidade nos Estados-Membros da Federação e o papel das leis orgânicas municipais
Paulo Modesto

Notas sobre o art. 1072, II, do novo CPC; a revoção de regras sobre provas do Código civil
Robson Renault Godinho

A vedação da prática do nepotismo e a atuação do Ministério Público na Defesa da Probidade administrativa
Tâmera P. M. Marinoni

Observatório jurídico
Quem são os golpístas
Ives Gandra

A “desconsideração inversa” e o novo CPC
Jorge Lobo

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 60, abr. / jun. 2016
Doutrina
O direito à saude e a possibilidade do controle judicial
Ana Luiza Lima Fazza

Criminalidade feminina: alarmante realidade
André G. T. de Freitas

Cirurgia de transposição de sexo. Aspectos jurídicos decorrentes de sua realização 
Áurea Pimentel Pereira

A evolução do ativismo judicial na Suprema Corte Norte-Americana
Carlos Alexandre de Azevedo Campos

Promoção e proteção dos direitos fundamentais na Constituição de 1988
Emerson Garcia

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
Fabrício Rocha Bastos

Ação recisória e ação de invalidação de atos processuais prevista no art. 966, § 4º do CPC-2015
Fredie Didier Jr. ; Leonardo Carneiro da Cunha

Publicização do direito comercial
Jorge Lobo

Estado, liberdade religiosa e laicidade
Jorge Miranda

Questões que envolvem a denominada “ Audiência de Custódia”
Marcellus Polastri Lima

Responsabilidade civil extracontratual do Estado por Atos do Ministério Público em Inquérito: Lições do Direito Português
Marcus Vinícius Amorim de Oliveira

A consensualidade na atuação do Ministério Público na promoção da responsabilização por atos de improbidade administrativa frente a independência dos sistemas punitivos
Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis

Observatório Jurídico
Crise politique au Brésil: la chute du Pt maqrque le triomphe de la démocratie
Adolfo Borges Filho

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 59, jan. / mar. 2016
Doutrina
Procedimento investigatório criminal – PIC. Da desnecessidade de seu controle judicial 
Airton Pedro Marin Filho
O direito à integridade física e sua proteção penal
André Guilherme Tavares de Freitas
A OAB, na arbitragem e o acesso à justiça
Arnoldo Wald
O inquérito civil como instrumento efetivo e resolutivo na tutela dos interesses transidividuais- desjudicialização, contraditório e participação
Bruno de Sá Barcelos Cavaco
A “execução negociada” de políticas públicas em juízo
Eduardo José da Fonseca Costa
Instrumentos de defesa dos direitos fundamentais de terceira dimensão: A  funcionalidade da ação popular e da ação civil pública
Emerson Garcia
Cessão fiduciária em garantia de recebíveis performados e a performar
Jorge Lobo
A interdição a partir da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ( Estatuto da Pessoa com Deficiência)
Luiz Cláudio Carvalho de Almeida
A reparação mínima em favor da vítima de crimes violentos e a atuação do Ministério Público
Patrícia Pimentel de Oliveira Chambers Ramos
A intervenção preventiva extrajurisdicional do Ministério Público no combate à corrupção – escala de ação progressiva como fator de emancipação social
Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis
Observatório Jurídico
STF subverteu a Constituição ao julgar o rito do impeachment
Ives Gandra da Silva Martins
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 58, out. / dez. 2015
Doutrina
A Importância da Criação de um Estatuto do Tráfico de Pessoas na Legislação Brasileira
Adolfo Borges Filho 
A Supressão do Recurso Criminal do Ministério Público em Caso de Absolvição do Acusado: Quando Ferrajoli si è Sbagliato
Alexander Araujo de Souza 
Colisão de Direito: Liberdade de Expressão e Ofensa à Honra e à Imagem
Arion Sayão Romita 
Negócios Processuais – Neoprivatismo ou Democracia Processual?
Bruno de Sá Barcelos Cavaco 
Livre Iniciativa e Estado: em Busca do Equilíbrio Perfeito
Cláudia Türner P. Duarte 
A Nova Lei de Responsabilização das Pessoas Jurídicas: Convergências e Divergências com a Lei de Improbidade Administrativa
Emerson Garcia 
Inadimplemento Antecipado do Contrato
Guilherme Magalhães Martins 
Autorregulação do Ministério Público
Paulo Wunder de Alencar 
Masculinidades e Feminilidades em Debate: Perspectivas Críticas para o Direito de Família
Rafaela Corrêa Rodrigues 
O Ministério Público no Novo Código de Processo Civil: Alguns Tópicos
Robson Renault Godinho 
Observatório Jurídico
Responsabilidade Fiscal e “Pedaladas”
Ives Gandra da Silva Martins 
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 57, jul. / set. 2015
DOUTRINA
Precedentes no CPC-2015: por uma compreensão constitucionalmente adequada do seu uso no Brasil
Dierle Nunes
Alexandre Melo Franco Bahia
Princípio da Independência funcional e planejamento estratégico do Ministério Público
Eduardo Cambi
Calendarização processual
Eduardo José da Fonseca Costa
Trabalho de crianças e adolescentes e participação em espetáculos públicos: reflexões sobre o juízo competente para autorizá-los
Emerson Garcia
Recensão à obra El Análisis Económico del derecho, de Richard Posner – cap. I e II
Eugênio Rosa de Araújo
Princípio do desrespeito ao autorregramento da vontade no Processo Civil
Fredie Didier Jr.
Arquivamento de Inquérito em Caso de competência originária de tribunal para a ação penal. Jurisprudência equivocada do STF
Josdé Barcelos de Souza
Poderes do juiz  na ação civil pública ambiental
Luís Alberto Thompson Flores Lenz
A Lei Anticorrupção é  “Só para Inglês ver? Uma breve análise comparativa entre os sistemas brasileiro e norte-americano de combate à corrupção
Paulo Wunder de Alencar
Controle judicial de políticas públicas: relatório geral do Brasil
Susana Henriques da Costa
OBSERVATÓRIO JURÍDICO
Reforma política para o bem do país
Ives Gandra da Silva Martins
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 56, abr. / jun. 2015
                                         Disponível no endereço:                   
http://www.mprj.mp.br/documents/112957/11740265/Book_RMP_56.pdf
DOUTRINA
A técnica do julgamento-alerta na alteração de jurisprudência consolidada:
segurança jurídica e proteção da confiança no direito processual
Antonio do Passo Cabral
Regime de Bens e Sucessão
Carlos Roberto Barbosa Moreira 
Os contornos da estabilização da tutela provisória de urgência antecipatória no novo CPC e o mistério da ausência de formação da coisa julgada
Dierle Nunes
Érico Andrade 
Papel do Ministério Público na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013)
Eduardo Cambi 
O Ministério Público no processo civil: aspectos da preclusão
Emerson Garcia 
Fonte normativa da legitimação extraordinária no novo Código de Processo Civil: a legitimação extraordinária de origem negocial
Fredie Didier Jr. 
A Escolha do Pior Candidato: Rasgando Seu Voto em Três Pedaços e a Constatação Matemática do Fracasso do Voto Plurinominal para Procurador-Geral de Justiça
José Marinho Paulo Junior 
A Assistência no Novo Código de Processo Civil Brasileiro
Leonardo Carneiro da Cunha
Ministério Público: Regulador Estatal dos Serviços Públicos e das Atividades Particulares
Paulo Wunder de Alencar 
A Possibilidade de Negócios Jurídicos Processuais Atípicos em Matéria Probatória
Robson Renault Godinho 
OBSERVATÓRIO JURÍDICO
O Estado e a economia
Ives Gandra da Silva Martins
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 55, jan. / mar. 2015
DOUTRINA
A liberdade virtual comparada à liberdade dos antigos e à liberdade dos modernos
Bárbara Nascimento
Sujeição dos agentes políticos à lei de Improbidade Administrativa
Emerson Garcia
Movimentos sociais, confronto político e concretização da Constituição. Uma análise interdisciplinar à luz da ciência política, da sociologia e do direito constitucional
Emiliano R. Brunet
Eficácia do novo CPC antes do término do período de vacância da lei
Fredie Didier Jr.
A aplicação do princípio da proibição do comportamento contraditório na jurisprudência do STJ: algumas reflexões
Guilherme Magalhães Martins
Gustavo Livio Dinigre
Doze palavras e onze soluções quianto à chamada “ Estabilização da tutela antecipada”
Heitor Vitor Mendonça Sica
A constitucionalidade do processo administrativo disciplinar dos membros do Ministério Público
Pedro Elias Erthal Sanglard
Questões atuais sobre as posições do MP no processo civil-militar
Robson Renault Godinho
Fredie Didier Jr.
Sobre a atividade probatória judicial em processo penal
Rodrigo da Silva Brandalise
O conceito do justo em Aristóteles
Rogério Pacheco Alves
OBSERVATÓRIO JURÍDICO
A efetividade das ações de improbidade administrativa no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Pedro Cavalcanti de A. Rocha
Débora Albuquerque de Araujo
Thábata Carvalho
orientadora: Heloisa Carpena
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 54, out. / dez. 2014
DOUTRINA
Alexander Araujo de Souza
Ministério Público: de Onde vim , quem sou, para onde vou?

André Luiz de Souza Cruz
Desaparecimento: entre o Direito de liberdade e a dignidade da pessoa humana

Arion Sayão Romita
Princípios jurídicos no direito romano?

Bárbara Nascimento
Imperadores da informação: poder e censura na internet

Bruno dos Santos Guimarães
O pós-positivismo e as suas razões – pequeno ensaio expositório. Uma breve análise das fontes básicas do direito

Emerson Garcia
Aferição da proporcionalidade da pena cominada à infração penal: uma interpretação constitucionalmente (in) correta

Gustavo Tepedino
O princípio da função social no direito civil contemporâneo

Marcelo Novelino
O STF e a opinião públicas

Marcelo Daltro Leite
Ação coletiva de greve

Ricardo Diego Nunes Pereira
Direito judiciala criativo( para uma teoria prática do direito)

OBSERVATÓRIO JURÍDICO
Ives Gandra da Silva Martins
O acesso à informação prevista em Lei é geral e irrestrito? Não
Cláudio Tenorio Figueiredo Aguiar
Legitimidade ativa do PGJ do Ministério Público Estadualpara o controle concentrado  de constitucionalidade em abstratio perante o STF uma  vez demonstrado o interesse regional ou local a ser tutelado
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 53, jul. / set. 2014
DOUTRINA
Antonio do Passo Cabral
Questões processuais no julgamento do mensalão: valoração da prova indiciária e preclusão para o juiz de matérias de ordem pública
Cristiano Chaves de Farias
Derrotabilidade das normas-regras( Legal defeseability) no direito das famílias: alvitrando soluções para o extreme cases(casos extremos)
Emerson Garcia
A fissura moral da administração pública brasileira
Fredie Didier Jr. E Hermes Zaneti Jr. 
Conceito de processo jurisdicional coletivo
Gregório Assagra de Almeida
O Ministério Público no neoconstitucionalismo: perfil constitucional e alguns fatores da ampliação de sua legitimação social
Guilheme Magalhães Martins
A função de controle da boa-fé objetiva e o retardamento desleal no exercício de direitos patrimoniais
Gustavo Tepedino
Evolução da autonomia privada e o papel da vontade na atividade contratual
Leandro Silva Navega
O contrato-promessa e a doação causa mortis uma  análise da perspectiva do direito português e do brasileiro
Marcelo Rocha Monteiro
Arquivamento, prova nova e coisa julgada: em busca de coerência
Robson Renault Godinho
A atividade probatória do juiz
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 52, abr. / jun. 2014
DOUTRINA

Adriano Marcus Brito de Assis
Notas sobre o crown prosecution service: o Ministério Público da Inglaterra e do País de Gales

Antonio do Passo Cabral
Alguns mitos do processo (ii): liebman e a coisa julgada

Emerson Garcia
A declaração universal dos direitos humanos e a necessária integração entre personalismo e coletivismo

Jorge Miranda
A dignidade da pessoa humana e a unidade valorativa do sistema de direitos fundamentais

José Guilherme Giacomuzzi
Democracia e concessão de serviço público

José Marinho Paulo Junior
Métodos modernos de resolução de conflito em massa

Luiz Fabião Guasque
O Ministério Público custos legis

Pedro Rubim Borges Fortes
Tutela coletiva do consumidor no Brasil: uma reflexão

Rafael Estrela Nóbrega
Videoconferência – um caminho sem volta

Rogério Pacheco Alves
Ditadura civil-militar no Brasil: a disputa pelo uso do léxico democrático

Ives Gandra da Silva Martins
Estado laico não é estado ateu

Rommel Cruz Viégas
Violência contra crianças e adolescentes com ênfase no abuso sexual
 
Adolfo Borges Filho
Direito Empresarial. Apelações Cíveis interpostas contra sentença que julgou extinta, sem resolução de mérito, por inépcia da inicial, ação de responsabilidade civil proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, após 16 (dezesseis) anos em curso.

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 51, jan. / mar. 2014


DOUTRINA
Antonio do Passo Cabral
Alguns mitos do processo: a contribuição da prolusine de Chiovenda em Bolonha para a teoria da ação
Carlos Roberto Barbosa Moreira
Ação rescisória por violação a “ literal disposição de lei” improcedência do pedido de rescisão e recurso especial( sobre a evolução da jurisprudência do STJ)
Cláudia das Graças Mattos de Oliveira Portocarrero
O Movimento Passe Livre e a democracia participativa no Brasil
Emerson Garcia
Influxos da ordem jurídica internacional na proteção dos direitos humanos: O necessário redimensionamento da noção de soberania
Fredie Didier Jr./ Paula Sarno Braga
Carta psicografada como fonte de prova no processo civil
Heloisa Carpena
Tutela coletiva em 2º grau. A experiência da criação das procuradorias especializadas no Ministério Público do Rio de Janeiro
Jorge Miranda
Democracia, eleições, direito eleitoral
Letícia de Campos Velho Martel
Indisponibilidade de direitos fundamentais: conceito lacônico, consequências duvidosas
Luiz Fabião Guasque
A Lei da improbidade administrativa e o controle  dos motivos do ato do agente público
Maria Fernanda Dias Mergulhão
A reparação civil e os exatos contornos dos danos em espécie
Rita Tourinho
Ações afirmativas nas licitações  públicas: o alcance da sustentabilidade social
Ives Gandra Martins
Reflexão sobre o Tratado de Lisboa
Mônica Martino Pinheiro Marques
Contrafração de imagens de personagens infantis
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 50, out. / dez. 2013
DOUTRINA
Improbidade administrativa: dever de eficiência e escusa de incompetência
Emerson Garcia
Exercício tardio de situações jurídicas ativas. O silêncio como fato jurídico extintivo: renúncia tácita e suppressioADespolarização do processo e “ zonas de interesse” sobre a migração entre polos da demanda
Beatrice Marinho Paulo
Alienação parental: diagnosticar, prevenir e tratar
Bruno dos Santos Guimarães
O Estado Moderno e independente: breves considerações políticas, jurídicas e históricas do constitucionalismo
Emerson Garcia
Improbidade é sinônimo de desonestidade?
Fredie Didier Jr. 
Os três modelos de direito processual: inquisitivo, dispositivo e cooperativo
Jorge Lobo
Extensão da falência por abuso de controle:análise crítica da jurisprudência do STJ
Jorge Miranda
A responsabilidade civil do Estado, a constituição e a lei nº 67/2007(Portugal)
José Afonso da Silva
Da perda do mandato de Presidente da República
José Barcelos de Souza
Do habeas corpus
Luís Roberto Barroso
Constituição, democracia e  supremacia judicial: direito e política no Brasil contemporâneo
OBSERVATÓRIO JURÍDICO
Ives Gandra Martins
A verdade sobre o CARF
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 49, jul. / set. 2013
DOUTRINA
Antonio do Passo Cabral 
Despolarização do processo e “ zonas de interesse” sobre a migração entre polos da demanda
Beatrice Marinho Paulo
Alienação parental: diagnosticar, prevenir e tratar
Bruno dos Santos Guimarães
O Estado Moderno e independente: breves considerações políticas, jurídicas e históricas do constitucionalismo
Emerson Garcia
Improbidade é sinônimo de desonestidade?
Fredie Didier Jr. 
Os três modelos de direito processual: inquisitivo, dispositivo e cooperativo
Jorge Lobo
Extensão da falência por abuso de controle:análise crítica da jurisprudência do STJ
Jorge Miranda
A responsabilidade civil do Estado, a constituição e a lei nº 67/2007(Portugal)
José Afonso da Silva
Da perda do mandato de Presidente da República
José Barcelos de Souza
Do habeas corpus
Luís Roberto Barroso
Constituição, democracia e supremacia judicial: direito e política no Brasil contemporâneo
OBSERVATÓRIO JURÍDICO
Ives Gandra Martins
A verdade sobre o CARF
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 48, abr. / jun. 2013
DOUTRINA
Andre Vasconcelos Roque 
A evolução da arbitrariedade objetiva no Brasil: tendências e perspectivas
Antonio do Passo Cabral
Nulidades no processo penal entre garantismo, instrumentalidade e boa-fé: a validadae prima facie dos atos processuais
Emerson Garcia
Pessoas em situação de rua e direitos prestacionais
Fredie Didier Jr. 
Ministério Público Federal e competência da Justiça Federal
Jorge Miranda
Nos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos do Homem uma perspectiva constitucional portuguesa
José Afonso da Silva
A Constituição Brasileira e a reforma política
Luís Roberto Barroso
Supremo Tribunal Federal, direitos fundamentais e casos difíceis
Marcelo Daltro Leite
Interesses e  direitos essencialmente e acidentalmente coletivos
Marcellus Polastri Lima e Victor Sonegheti
Limitações à doutrina dos frutos mda árvore envenenada
Pedro Rubim Borges Fontes
A responsabilidade coletiva das torcidas organizadas
OBSERVATÓRIO JURÍDICO
Luiz Eduardo Guimarães Rabello
Os números da impunidade
Ives Gandra Martins
O Tribunal Europeu e os embriões  humanos
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 47, jan. / mar. 2013
DOUTRINA
Antonio do Passo Cabral
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Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 46, out. / dez. 2012
DOUTRINA
Beatrice Marinho Paulo (p.3)
Da possibilidade de participação do psicólogo na inquirição de crianças 
Cláudio Calo Sousa (p. 13)
O Art. 974 do Código Civil e a novel lei n° 12.399/2011 – Previsão Retardatária e Imprecisa – Mais uma do Legislador… 
Damásio de Jesus (p.17)
Breves apontamentos sobre a nova lei de prisão – 3 
Décio Alonso Gomes (p.21)
Breves linhas sobre a história do processo penal lusitano e a gênese da apelação ex offcio* 
Diego Mentor de Mattos Rocha (p.47)
Ministério Público e Investigação Criminal: A legitimidade da função investigatória do Ministério Público no âmbito processual penal* 
Hugo Nigro Mazzilli (p.69)
Notas sobre o objeto da ação civil pública 
Luiz Antonio Miguel Ferreira (p.79)
O tratamento homeopático e suas implicações frente ao estabelecido no estatuto da criança e do adolescente na garantia do direito à vida e à saúde 
Maria Celeste Pinto de Castro Jatahy (p.95)
A Nova Usucapião 
Patricia Pimentel de Oliveira Chambers Ramos (p.101)
A importância de um olhar diferenciado para a questão do abuso sexual intrafamiliar 
Renata Neme Cavalcanti (p.107)
A atuação do Ministério Público no processo de licenciamento ambiental – O caso Comperj 
PARECERES E RAZÕES
Renata Neme Cavalcanti (p.127)
Adoção por companheiros homoafetivos. Ausência de norma proibitiva a impossibilitar juridicamente a adoção por companheiros homoafetivos. O artigo 42, § 2º do ECA não prevê especificadamente o tipo de união estável de forma a englobar as duas espécies de união estável heteroafetiva e homoafetiva. O ECA é corroborado com os artigos 3º, IV, 5º, caput, e 27, §§ 5º. E 6º da CRFB/ 88 que asseguram o direito à igualdade sem qualquer discriminação e preconceito por sexo e forma de filiação. Precedentes na jurisprudência de primeira instância, Tribunais Estaduais e Superior Tribunal de Justiça. Nota ao julgamento da ADI 4277/DF e da ADPF 132/RJ do Supremo Tribunal Federal – Informativo n. 625 
Ana Paula Ribeiro Rocha de Oliveira (p.129)
Adoção por companheiros homoafetivos. Ausência de norma proibitiva a impossibilitar juridicamente a adoção por companheiros homoafetivos. O artigo 42, § 2º do ECA não prevê especificadamente o tipo de união estável de forma a englobar as duas espécies de união estável heteroafetiva e homoafetiva. O ECA é corroborado com os artigos 3º, IV, 5º, caput, e 27, §§ 5º. E 6º da CRFB/ 88 que asseguram o direito à igualdade sem qualquer discriminação e preconceito por sexo e forma de filiação. Precedentes na jurisprudência de primeira instância, Tribunais Estaduais e Superior Tribunal de Justiça. Nota ao julgamento da ADI 4277/DF e da ADPF 132/RJ do Supremo Tribunal Federal – Informativo n. 625 
Elizabeth Machado Carneiro (p.147)
Direito Individual Homogêneo – Pedido de cancelamento de indisponibilidade de imóvel – Legitimidade do condomínio 
Emerson Garcia (p.159)
Fundo Estadual da Criança e do Adolescente. Doação casada. Inconstitucionalidade 
José Roberto Paredes (p.165)
Habeas data – Pleito de acesso a dados sigilosos insertos em investigação conduzida pela Secretaria Estadual de Segurança Pública – Ausência de comprovação de que o Banco de Dados Público contivesse informações pessoais referentes ao impetrante – Condição indicada pelo art. 7º, I da Lei n° 9.507/97 – Ilegitimidade ativa – Extinção da Ação Constitucional sem julgamento de mérito 
Kleber Couto Pinto (p.169)
Pedido de separação consensual após a promulgação da EC 66/2010. Possibilidade. Emenda EC 66/2010 que apenas excluiu os requisitos formais da separação tornando simplificado o processo de divórcio. Instituto da separação que ainda perdura. 
Renata Neme Cavalcanti (p.177)
Processo de registro de candidatura. Candidato que violou preceito expresso de inelegibilidade. Recurso contra decisão judicial exarada contra legem. Embargos de declaração com efeitos infringentes. 
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 45, jul. / set. 2012
DOUTRINA
Arnoldo Wald (p.3)
O Conflito de Atribuições (CA), a ação civil pública (ACP) e o controle constitucional das políticas públicas
Damásio de Jesus (p.11)
Breves apontamentos sobre a nova lei de prisão – 2
Emerson Garcia (p.13)
A relevância da má-fé no delineamento da improbidade administrativa
Fernando da Costa Tourinho Filho (p.31)
Pode o juízo revidendo absolver condenado pelo tribunal do júri? a tutela antecipada
Flávio de Araújo Willeman (p.43)
Visita íntima a detentos em presídios – possibilidade de condicionamento e de restrição para evitar contágio de doenças sexualmente transmissíveis
Hugo Nigro Mazzilli (p.65)
O Ministério Público é parte imparcial?
José dos Santos Carvalho Filho (p.77)
Imprescritibilidade da pretensão ressarcitória do estado e patrimônio público
Samuel Auday Buzaglo (p.89)
Considerações sobre a lei seca – alcoolemia – substâncias psicoativas e auto-incriminação
Sergio Demoro Hamilton (p.103)
O inquérito policial no projeto de CPP
PARECERES E RAZÕES
Bruno de Sá Barcelos Cavaco (p.115)
Ação Declaratória de Nulidade de Atos Jurídicos c/c Cancelamento de Registros e Matrículas Imobiliárias – Matéria Registral – Natureza da Lide – Hipótese de Intervenção Ministerial – Ausência de intimação do Ministério Público – Vício Insanável – Nulidade do Feito.
Antonio José Campos Moreira (p.121)
Conflito negativo de competência entre Câmaras Cíveis. O reconhecimento da conexão entre duas causas há de produzir efeitos integrais, não podendo ser suscitada e gerar efeitos, apenas, no segundo grau.
José Roberto Paredes (p.127)
HABEAS CORPUS – Acautelamento de militar expulso da Corporação em unidade destinada a bombeiros militares, policiais civis e militares e agentes penitenciários – Impossibilidade – Unidade prisional especial destinada, exclusivamente, a agentes públicos, segundo regulamentação administrativa válida – Desatendimento a condição objetiva quanto à alocação pretendida – Aplicação do art. 84, §2º da LEP.
Lucia Maria Teixeira Ferreira (p.133)
Apelação cível. Ação de obrigação de fazer com pedido indenizatório. Cedae. Desativação de estação de tratamento de esgoto do conjunto da Marinha, na Pavuna. Legitimidade ativa da associação autora. Natureza coletiva dos direitos em litígio. Reforma da sentença. Inexistência de prova dos fatos alegados na inicial. Laudo pericial que não atesta a existência de forte odor no local e ressalta a necessidade de manutenção da estação para tratamento dos dejetos antes de seu lançamento no rio Pavuna. Inexistência de evidências de que o funcionamento da ETE Marinha represente risco iminente à saúde dos moradores de seus entornos, conforme relatório técnico da vigilância sanitária. Provimento do Recurso.
Patricia Pimentel de O. Chambers Ramos (p.141)
Violência contra criança. Atuação da Promotoria da Infância. Ação de Representação Administrativa (art. 249 do ECA).
Rosana Barbosa Cipriano Simão (p.149)
Parecer final pela procedência do pedido em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público que visa à interdição completa e definitiva da Associação Santa Clara, com a cassação do respectivo registro de funcionamento junto ao CMDCA e com a dissolução da entidade. Abrigo que não observa o fim a que se destina como entidade de acolhimento institucional e que pretende a perpetuação da situação de abrigamento das crianças acolhidas. Irregularidades insanáveis. Falta de organização e de adequação jurídica inaceitáveis porquanto intransigíveis os direitos das crianças acolhidas no estabelecimento.
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 44, abr. / jun. 2012
DOUTRINA
Adolfo Borges Filho (p.3)
A Ação Civil Pública para decretação da perda de cargo de membro vitalício do Ministério Público não depende, para sua propositura, de decisão judicial condenatória transitada em julgado. Inteligência do Artigo 134 da Lei Complementar nº 106, de 3 de Janeiro de 2003
Cláudio Calo Sousa (p.11)
Brevíssimas reflexões e perplexidades sobre a nova Lei nº 12.441/2011 e as alterações recentes do CC – Aspectos paradoxais
Cristiano da C. P. Villela Pedras (p.17)
Alternativas democráticas ao crescente ativismo judicial no Brasil
Damásio de Jesus (p.37)
Breves apontamos sobre a nova Lei de Prisão – 1
Duval Vianna (p.39)
A arbitragem e as pessoas jurídicas de Direito Público
Emerson Garcia (p.55)
A unidade do Ministério Público: Essência, limites e relevância pragmática
Hugo Nigro Mazzilli (p.69)
Modernização da segunda instância do Ministério Público
Kleber Couto Pinto (p.85)
O S.T.F. como parte constitucional
Marcellus Polastri Lima (p.95)
Algumas considerações sobre o flagrante delito e a liberdade provisória sem fiança, forma da Lei 12.403/2011
Mateus Picanço de Lemos Pinaud (p.101)
Anotações sobre a atividade de inteligência e investigação criminal financeira: O relatório de inteligência financeira do Conselho de Controle Atividades Financeiras
Sergio Demoro Hamilton (p.117)
A Ação Penal no Projeto de Código de Processo Penal
PARECERES E RAZÕES
Antonio Carlos da Graça de Mesquita (p.129)
Mandado de Segurança – impetração por terceiro – decisão teratológica – concurso de credores – penhora no rosto dos autos – pluralidade de penhoras sobre o mesmo direito – necessária definição da ordem dos credores
Décio Alonso Gomes (p.137)
Queixa-crime – Crimes contra a honra atribuídos a Vereadora – Princípio da indivisibilidade da ação penal de iniciativa privada – Imunidade penal parlamentar – Atipicidade das condutas imputadas – Rejeição da exordial particular
Décio Alonso Gomes (p.149)
Queixa-crime agitada contra Parlamentar estadual – Pleito de intervenção da Câmara Municipal do Rio de Janeiro na fase do juízo de admissibilidade da imputação – Orientação no sentido da ilegitimidade como parte adesiva e incapacidade da Câmara Municipal
Emerson Garcia (p.155)
Audiência Pública no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados
José Roberto Paredes (p.167)
Revisão criminal – Pleito absolutório quanto ao injusto do art. 17 do Estatuto do Desarmamento, com base nas hipóteses dos incisos I e III do art. 621, CPP – Alegações de inexistência de provas quanto à prática de atividade comercial ou industrial e superveniência de absolvição de corréu – Improcedência da revisão – Requerente que adquiria as armas, efetuando verdadeiro comércio irregular ou clandestino, conforme art. 17, parágrafo único da citada lei – Inaplicabilidade do artigo 580 do CPP quando o decisum se lastreia em motivos de caráter exclusivamente pessoal
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 43, jan. / mar. 2012
DOUTRINA 
Arnoldo Wald (p.3)
O Ministério Público há meio-século (Algumas lembranças de outra época)
Benedito Calheiros Bomfim e Ana Acker Brito (p.19)
A trajetória social, política e cultural da mulher no Brasil
Damásio de Jesus (p.31)
O caso Cesare Battisti
Emerson Garcia (p.37)
O CNMP e o objetivo de uniformizar o Ministério Púiblico Brasileiro
Marcelo Daltro Leite (p.115)
Ação individual e ação coletiva. O fenômeno da unitariedade e a legitimidade de agir
Sergio Demoro Hamilton (p.139)
As ações de impugnação no projeto de Código de Processo Penal
Victor Santos Queiroz (p.149)
Justiça Itinerante: Considerações sobre a experiência do Estado do Rio de Janeiro
PARECERES E RAZÕES 
Antonio José Campos Moreira (p.160)
Resolução do Tribunal de Justiça. Critério de competência para as causas que envolvam crianças e adolescentes. Matéria Processual. Inconstitucionalidade
Ertulei Matos (p.161)
Embargos à execução fiscal. Inocorrência de prescrição. Reconhecimento de novação. Provimento do recurso
Lilian Pinho (p.165)
Tributário. Cadeiras cativas e perpétuas do Maracanã. Taxa de manutenção instituída por Decreto. O art. 3º do CTN. Somente podem ser instituídos tributos por lei
Lucia Maria Teixeira Ferreira (p.169)
Responsabilidade civil. Apelações cíveis. Criança atropelada por caminhão de empresa de transporte de bebidas da marca coca-cola, causando-lhe politraumatismo com graves sequelas, além de terrível dano estético. Arguição de ilegitimidade passiva afastada, sob o argumento de que o fato de motorista ser funcionário de empresa terceirizada não exime a tomadora de serviço, ora apelante de sua responsabilidade pelos atos ilícitos cometidos pelo funcionário terceirizado, que atuava na qualidade de preposto. Parecer opinando pela majoração dos danos materiais, estéticos e morais
Pedro Rubim Borges Fortes (p.179)
Ação civil pública – tutela coletiva do consumidor – antecipação de tutela deferida – réplica – responsabilidade do SERASA – Dever de informação dos dados recolhidos – hipótese de danos morais e materiais – finalidade do banco de dados – transparência e fortalecimento do crédito – acesso à justiça
Rosana Barbosa Cipriano Simão (p.189)
Falsas acusações de abuso sexual que propiciou o indevido afastamento do direito constitucionalmente assegurado de convívio familiar entre pai e filha. Pretensão do Ministério Público de aplicação de medidas pertinentes à genitora que pratica atos de alienação parental em prejuízo ao hígido desenvolvimento psicológico e emocional da filha. Aplicação de medidas previstas na Lei 12.318/2010 em cotejo com os arts. 129 e 249 da Lei 8069/90 no âmbito da Justiça da Infância e Juventude
 
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 42, out. / dez. 2011
DOUTRINA
Arnoldo Wald (p.3)
Um novo Código Comercial
Damásio de Jesus (p.7)
Homicídio doloso no trânsito
Eduardo Gusmão Alves de Brito Neto (p.9)
Sobre religião, crucifixos e maiorias
Emerson Garcia (p.23)
Fundo Especial dos Direitos da Criança e do Adolescente. Direcionamento das doações e possível configuração da improbidade administrativa. Tópicos de análise
Kleber Couto Pinto (p.29)
O Senado como real reprensentante da Unidade Federativa
Marcos Ramayana (p.31)
A propaganda política eleitoral e os Centros Sociais
Maristela Santana (p.39)
Ministério Público. De defensor dos direitos do Rei a defensor dos direitos do povo. Uma evolução histórica no Rio de Janeiro
Rosana Barbosa Cipriano Simão e Cristiane Branquinho Lucas (p.59)
Reflexões ministeriais sobre a Saúde Mental
Samuel Auday Buzaglo (p.63)
A crise no Judiciário
Tiago Joffily (p.79)
Os Juizados Especiais Criminais como sentido do vetor axiológico constitucional e a possibilidade de conciliação nas infrações de menor potencial ofensivo de Ação Penal Pública Incondicionada
PARECERES E RAZÕES
André Luiz Farias (p.101)
ACP. Unidade de conservação que compreende o Parque Natural Municipal do Mico Leão Dourado; Edição de Decreto Municipal com fim de extinguir a reserva; Inconstitucionalidade; Pedidos liminares de: declaração de nulidade do Decreto Municipal, elaboração de um plano técnico operacional (também chamado de emergencial) para regular as atividades do Parque, criação do Conselho Consultivo e criação de plano de regularização fundiária, tendo em vista que os bens imóveis que estão inseridos na área do Parque passarão a fazer parte da posse e do domínio público
Augusto Dourado (p.127)
Embargos à Execução. Acidente do trabalho. Correta determinação judicial de aplicação imediata de lei mais benéfica ao segurado. Inconsistência da invocação do princípio tempus regit actum na hipótese. Princípio que, ademais, não pode ser sobreposto a princípios muito mais relevantes como os da isonomia, da coisa julgada e da segurança jurídica
Carlos Andresano Moreira (p.133)
Ação Civil Pública. Imposição de cláusula arbitral. Cláusula nula. Escritura Pública de Financiamento de Alienação Fiduciária em Garantia. Condenação em obrigação de fazer consistente em se abster de impor em seus contratos de compra e venda, promessa de compra e venda ou em qualquer negócio jurídico, sejam eles públicos ou particulares, cláusula arbitral. Condenação a ressarcimento de dano material e moral daí advindo. Fixação de honorários advocatícios em 10% do valor da causa
Cláudio Calo Sousa (p.145)
Crimes contra a dignidade sexual, tipificados nos artigos 229 e 230, ambos do Código Penal. Indeferimento judicial de requerimentos cautelares ministeriais de busca e apreensão e interdição judicial de estabelecimento sem fundamentação, sob alegação de aspectos de íntima convicção, suposta falta de estrutura logística dos órgãos da persecução penal, falta de elementos indiciários. Nulidade da decisão judicial, por falta de fundamentação, afrontando o disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Republicana; Desobediência ao sistema de avaliação da prova da persuasão racional; Desconhecimento da natureza permanente do crime que era denominado de “casa de prostituição”
Emerson Garcia (p.159)
Investigação criminal direta realizada pelo Ministério Público. Possibilidade
Luiz Fabião Guasque (p.177)
Pretensão de esclarecimento de posição do CSMP em relação a duplo controle de promoção de arquivamento de averiguações oficiosas de paternidade (Projeto EM NOME DO PAI)
Tiago Joffily (p.185)
Recurso de apelação em favor do réu contra sentença que o condenou pela prática presumida do delito de associação para o tráfico, haja vista sua prisão em flagrante no exercício do comércio de substância entorpecente
Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 41, jul. / set. 2011
DOUTRINA
Álvaro Mayrink da Costa (p.3)
Direito penal e proteção dos bens jurídicos
Arnoldo Wald (p.11)
O novo supremo tribunal federal
Damásio de Jesus (p.29)
Educação domiciliar constitui crime?
Emerson Garcia (p.33)
Órgão do ministério público e oferecimento à remoção ou à promoção. Há uma ordem necessária?
Everardo Moreira Lima (p.37)
Todo o poder emana do povo e em seu nome é exercido
Fábio Carvalho Leite (p.43)
Liberdade de crença e a objeção à transfusão de sangue por motivos religiosos
Guilherme Penã de Moraes (p.75)
Código de processo constitucional: é necessário a codificação do direito processual constitucional brasileiro?
Hugo Nigro Mazzilli (p.79)
A atuação do ministério público no processo civil
José dos Santos Carvalho Filho (p.87)
Supremacia do interesse público e estado de direito
Maria Fernanda Dias Mergulhão (p.105)
Bioética e lei n. 11.105/05 – Abordagem jurisprudencial e a hermenêutica jurídica
PARECERES E RAZÕES
Cláudio Calo Sousa (p.119)
Crime patrimonial de contêiner relacionado com crimes da esfera federal envolvendo embarcação — Súmula 122 do STJ
Antonio José Campos Moreira (p.125)
Inquérito civil. Impossibilidade de “redirecionamento” ao Procurador-Geral de Justiça para o ajuizamento de representação de inconstitucionalidade. Imperativa observância de requisitos específicos para o arquivamento do procedimento
Ertulei Laureano Santos (p.129)
Direito Tributário. Refinaria de petróleo. Atividade empresária preponderante a distribuição de derivados de petróleo. A tributação pelo ICMS deve considerar a atividade preponderante
Hugo Nigro Mazzilli (p.135)
Regime jurídico do estagiário do Ministério Público — Lei n. 11.788/08, Lei n. 8.625/93 (LONMP) e Res. n. 42/09-CNMP — diferenças entre o estágio estudantil e o estágio profissional
Mario Moraes Marques Junior (p.139)
Ação de Alimentos – Obrigação dos avós – Subsidiariedade da obrigação alimentar avoenga que não pode se sobrepor ao melhor interesse do menor – Inteligência do art. 227 da Carta da República e do art. 1698 do Código Civil
Tulio Caiban Bruno (p.145)
Ação popular. Patrimônio Público. Litisconsórcio necessário simples. Não integração do pólo passivo da ação por todos os envolvidos no ilícito. A distinção entre litisconsórcio necessário e litisconsórcio unitário deve alcançar as consequências jurídicas decorrentes da inobservância de um e de outro. Validade da relação processual, tal como formada. Ineficácia apenas em relação aqueles que não foram citados. Posicionamento consonante com a evolução processual e com o anteprojeto de CPC. Possibilidade de ajuizamento da ação de ressarcimento, a qualquer tempo, em face de outros corresponsáveis. Relevância do valor constitucional em proteção que não pode naufragar ante um formalismo exacerbado. Sucessivas prorrogações de contrato direto celebrado em situação de emergência. Ilegalidade. A prorrogação dependeria, não da permanência da situação emergencial em si, que justificou a contratação direta, mas da impossibilidade de realização da licitação no prazo legal, por caso fortuito ou força maior, estes motivados pela Administração. Dano ao erário que deve ser reparado.

Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 40, abr. / jun. 2011
DOUTRINA
Bruno Corrêa Gangoni (p.3)
Os maus antecedentes e a ponderação dos Princípios da Individualização da pena e da presunção de inocência
Carla Carruba, Denise da Silva Vidal, Leandro Navega e Vanessa Katz (p.7)
O papel do Ministério Público na busca da autonomia dos Conselhos de Saúde. A questão da Presidência
Damásio de Jesus (p.15)
Extinção da prescrição retroativa
Fernando Andréa (p.23)
Reflexões sobre os meios de comunicação e o estado policial: a quem interessa?
Fernando Tourinho Filho (p.29)
A reforma do Código de Processo Penal
Humberto Dalla Bernanrdina de Pinho (p.43)
Os princípios e as garantias fundamentais no projeto de Código de Processo Civil: breves considerações acerca dos artigos 1º a 11 do PLS 166/10
José dos Santos Carvalho Filho (p.83)
“Interesse público: verdades e sofismas”
Luís Roberto Barroso e Letícia de Campos Velho Martel (p.103)
A morte como ela é: dignidade e autonomia individual no final da vida
Marcellus Polastri Lima (p.141)
Probelmas relativos à interceptação telefônica
Nilo Augusto Francisco Suassuna (p.153)
A questão do óbice jurisprudencial à admissibilidade ao RESp. Crim. – Valoração jurídica da prova e simples reexame da prova
Patrícia Pimentel de Oliveira Chambers Ramos (p.159)
As infrações administrativas e seus princípios
PARECERES E RAZÕES
Adolfo Borges Filho (p.173)
Mandado de Segurança. Motivo determinante de ato administrativo que torna possível a apreciação do mandamus sem a necessidade de dilação probatória. Ato de autoridade pública que tangencia a primeira parte do inciso XLV do artigo 5º da Constituição Federal. Parecer no sentido da concessão da ordem
Cláudio Calo Sousa (p.179)
Crime praticado no interior de embarcação – Atribuição do Ministério Público estadual
Luiz Fabião Guasque (p.189)
Inconstitucionalidade de juros e correção mais benéficos para a Fazenda Pública
Ana Paula Corrêa Esteves (p.197)
Agravo de instrumento. Direito à educação e transporte gratuito. Previsão na Constituição Federal, na Constituição Estadual, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Orgânica municipal do Rio de Janeiro. Inexistência de litispendência entre controle difuso e controle concentrado da constitucionalidade das leis
Rodrigo Molinaro Zacharias (p.217)
Transferência da sede, para o Rio de Janeiro, de fundação instituída por partido político
Tiago Joffily (p.221)
Recurso de apelação em favor do réu contra sentença que o condenou pela prática presumida do delito de associação para o tráfico, haja vista sua prisão em flagrante no exercício do comércio de substância entorpecente
Tulio Caiban Bruno (p.231)
Tutela cautelar penal. Um novo fundamento. Medidas inominadas no processo penal
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Arion Sayão Romita (p.3)
Os aquestos no regime da separação obrigatória de bens
Duval Vianna (p.17)
Recursos Extraordinário e Especial repetitivos. Necessidade de acompanhamento dos respectivos julgamentos pela comunidade jurídica. Uma proposta de alteração do anteprojeto do CPC.
Eduardo Sens dos Santos (p.25)
O Ministério Público tem direito ao contraditório em Habeas Corpus
Fernando Capez (p.37)
Maus-tratos contra animais: a importância da repressão jurídica
Guilherme Peña de Moraes (p.41)
Controle judicial das omissões da Administração Pública sob a perspectiva do Neoconstitucionalismo
Ives Gandra da Silva Martins (p.65)
Efetividade da Constituição em Matéria Tributária
José dos Santos Carvalho Filho (p.75)
A autoexecutoriedade e a garantia do contraditório no processo administrativo
Leonardo Araujo Marques (p.99)
Contratos bancários: polêmicas e ilegalidades
Reis Friede (p.125)
A hora de repensar o ECA
Viviane Alves Santos Silva (p.129)
Artigo 306, CTB – “Embriaguez ao volante” – A punição do colaborador
PARECERES E RAZÕES
Adolfo Borges FIlho (p.141)
Responsabilidade civil. Queda de pedestre em via pública. Ausência de prova quanto ao nexo de causalidade. Inexistência de ilegalidade por parte da administração pública quanto à altura do meio-fio na rua em que ocorreu o acidente. Parecer no sentido de que se negue provimento à apelação interposta.
Carlos Andresano Moreira (p.143)
Ação Civil Pública. Envio de cartão de crédito sem solicitação prévia do consumidor. Pedido de condenação à obrigação de fazer consistente em restabelecer os cartões de conta-bancária dos consumidores, sem a função de cartão crédito, quando esta não for expressamente solicitada. Pedido de condenação à obrigação de não fazer consistente em se abster, definitivamente, de efetuar qualquer cobrança e/ou de efetuar a inscrição do nome de qualquer correntista que tenha recebido sem expressa solicitação o cartão de crédito acima mencionado em qualquer serviço de proteção ao crédito ou lista de mau pagador, bem como consistente em se abster, definitivamente, de fornecer cartão de débito em conjunto com cartão de crédito, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por descumprimento. Pedido de condenação a ressarcimento de dano material e moral e devolução em dobro de toda e qualquer quantia cobrada indevidamente por força dos cartões de crédito assim emitidos, por força do art. 42, p.u da lei nº 8.078/90, notadamente porque devem ser considerados amostras grátis, ex vi do art. 39, p.u. da lei nº 8.078/90. Violação aos princípios da boa-fé e da veracidade.
Cláudio Calo Sousa e Cláucio Cardoso da Conceição (p.153)
Art. 397 do CPP. Absolvição sumária. Flagrante inconstitucionalidade
Cláudio Henrique da Cruz Viana (p.177)
Captação de água de poço artesiano. Possibilidade prevista em lei federal, desde que atendidos os requisitos para outorga. Impossibilidade de decreto estadual proibir a captação, sob pena de exorbitar poder regulamentador, incorrendo em ilegalidade e inconstitucionalidade
Felipe Freitas Ribeiro (p.185)
Razões do recorrido. Agravo de instrumento. Ato de improbidade. Ausência de defesa prévia. Cautelar sem prévia audiência da parte contrária. Indisponibilidade de bens nas hipóteses do artigo 11 da lei 8429/92
José Roberto Paredes (p.191)
Revisão criminal fulcrada no artigo 621, I do Código Penal, pretendendo a anulação da decisão condenatória trânsita em julgado e, subsidiariamente, a modificação da reprimenda aplicada, com fixação da pena-base no mínimo legal, o decotamento da agravante genérica do artigo 61, “g” (2ª figura) do CP, bem como da causa especial de aumento de pena prevista no artigo 1º, §4º, I da Lei nº 9455/97 – Nulidade rechaçada – Bis in idem configurado na aplicação conjunta da causa especial de aumento de pena da lei de tortura e da agravante genérica, eis que baseadas na condição pessoal de funcionário público – Procedência parcial do pleito revisional para adequar a pena, extirpando-se a agravante
Nadia de Araujo (p.197)
Recurso Especial Criminal. Violação do art. 1º da Lei 2.252/54, atual art. 244-B do ECA com a redação da Lei 12.015 de 2009. Pratica o crime de corrupção de menores o agente que realiza a conduta criminosa com o menor ou o induz a praticá-lo. Crime formal. Provimento do recurso especial
Os sumários anteriores ao ano de 2011 encontram-se disponível no endereço:  http://www.mprj.mp.br/consulta-juridica/revista-do-mp/revistas/
